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Também na terceira fase de dosimetria, o quantum 
de redução pelo reconhecimento do privilégio foi apli-
cado em seu patamar máximo, em coerência com a 
fixação da reprimenda basilar no mínimo legal e com a 
ausência de circunstâncias outras a autorizarem a impo-
sição de quantum diverso.

Não há, portanto, qualquer alteração a ser feita na 
pena imposta ao réu, o mesmo se dizendo em relação 
ao regime prisional, compatível com a sua primariedade, 
com a pena imposta e com a análise favorável da maioria 
das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP.

Diante do exposto, rejeito a preliminar e nego provi-
mento aos recursos, mantendo inalterada a r. sentença 
penal condenatória.

Custas, ex lege.

DES. FLÁVIO BATISTA LEITE - De acordo com 
o Relator.

DES. REINALDO PORTANOVA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E 
NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS.

. . .

[...] o irmão de Edenilson, apelidado ‘Maninho’, surgiu e 
acusou o depoente de ter furado os pneus de alguns carros 
estacionados na festa; que começaram a discutir, já que 
o depoente negou que tivesse faca ou canivete consigo 
(f. 346/348).

A testemunha Edílson Barsanulfo dos Santos 
Pinheiro, em plenário, declarou que

[...] a vítima e o irmão da vítima começaram a discutir com 
o réu, por causa de haver uns pneus de carros furados 
(f. 332/335).

À semelhança, Erenilda Pinheiro dos Reis afirmou 
que

[...] ficou sabendo que a briga entre Edenilson e o réu era por 
causa de uns pneus furados (f. 336/339).

Cleidimar Venilson Peres, por sua vez, disse que

se encontrava próximo de Edenilson e o réu Anivaldo quando 
se iniciou uma discussão entre os dois; que Edenilson acusava 
Anivaldo de ter furado pneu de carros que estavam na festa; 
que Anivaldo negava a prática do ato (f. 94).

Portanto, há provas suficientes a sustentar o bene-
fício do privilégio reconhecido pelos jurados, tendo em 
vista que a ação do acusado foi precedida de provocação 
da vítima, estando ele sob o domínio de forte emoção.

Também não há que se falar em ocorrência de legí-
tima defesa.

Não há provas de que o réu tenha agido ampa-
rado pela excludente de ilicitude, já que a defesa não se 
desincumbiu do ônus de comprovar que ele utilizou dos 
únicos meios disponíveis e necessários, de forma mode-
rada, a fim de repelir injusta agressão, atual ou iminente.

Ao contrário, o que se vê dos autos é que o acusado 
desferiu vários golpes em região vital da vítima (cabeça), 
utilizando-se de um porrete de madeira.

Assim, as provas dos autos autorizam a decisão dos 
jurados, que se convenceram da autoria do réu no crime 
descrito na denúncia, decidindo pela sua condenação (e, 
obviamente, afastando a legítima defesa, que se inclui no 
quesito do art. 483, III, CPP), bem como pelo reconheci-
mento do privilégio.

Pleiteia o órgão ministerial, como teses alternativas, 
o aumento da sanção imposta a Anivaldo, bem como a 
imposição de regime prisional inicialmente fechado.

Os pedidos não devem prosperar.
A d. Sentenciante considerou como desfavorável 

apenas a circunstância judicial relativa às consequên-
cias do crime, entendendo que a fixação da pena-base 
no mínimo legal atendia aos fins da prevenção e repro-
vação do crime.

Ademais, foi devidamente observado o critério 
trifásico de fixação da pena, tendo a ilustre Magistrada 
primeva examinado com acuidade os elementos circuns-
tanciais do fato criminoso, obedecendo as disposições do 
art. 59 do CP, de forma a aplicar uma pena justa.

Arma de fogo - Porte ilegal e posse - 
Inconfundibilidade - Porte da arma em via 

pública - Art. 14 da Lei 10.826/03 - Tipicidade - 
Consciência do agente da ilicitude do fato - Erro 

de proibição - Não cabimento - Condenação

Ementa: Apelação criminal. Porte de arma de fogo. 
Apreensão em via pública. Art. 14 do Estatuto do 
Desarmamento. Conduta que não se confunde com a 
posse. Tipicidade. Erro de proibição. Não reconheci-
mento. Agente com plena consciência da ilicitude do fato. 
Absolvição incabível.

- O porte ilegal de arma não deve ser confundido com 
a posse, porque esta última está vinculada ao registro da 
arma, servindo para mantê-la no interior da residência, 
ao passo que aquela está relacionada a outro tipo de 
autorização, cujo objetivo é legitimar uma situação dife-
rente daquela, que é trazer consigo e circular com a arma 
em qualquer local fora do mencionado.

- Se o réu não se equivoca e tem pleno conhecimento 
de que atua ilicitamente, não pode invocar o erro 
de proibição.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0107.09.006139-4/001 
- Comarca de Cambuquira - Apelante: José Eduardo 
Martins - Apelado: Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais - Relator: DES. CATTA PRETA
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, à 
unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, 
MAS CONCEDEM-SE, DE OFÍCIO, A REDUÇÃO DA 
PENA E A FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO. 

Belo Horizonte, 2 de outubro de 2012 - Catta Preta 
- Relator.

Notas taquigráficas

DES. CATTA PRETA - Pela sentença (f. 101/108), o 
MM. Juiz de Direito da Comarca de origem condenou 
José Eduardo Martins como incurso nas sanções do 
art. 14 da Lei nº 10.826/03, fixando-lhe as penas de 2 
anos e 2 meses de reclusão, no regime semiaberto, mais 
12 dias-multa, fixada a unidade no mínimo legal.

A defesa interpôs recurso de apelação, alegando 
que a conduta é atípica e que o réu não tinha a consciên cia 
da ilicitude da conduta. Alternativamente, pede a substi-
tuição do art. 44 do CPB (f. 148/144).

O Ministério Público apresentou contrarrazões, 
pedindo a confirmação da sentença (f. 151/154).

A d. Procuradoria opinou pelo não provimento do 
recurso (f. 181/184).

É o relatório.
Conhece-se do recurso.
Narra a denúncia que, no dia 17 de outubro 

de 2009, por volta das 18h30, no trevo que liga os 
Municípios de Cambuquira e Lambari, na Rodovia BR 
nº 460, o réu José Eduardo Martins foi surpreendido por 
policiais militares portando uma garrucha de dois canos, 
calibre 44, sem autorização e em desacordo com deter-
minação legal ou regulamentar.

Primeiro, cinge-se a questão sobre o reconheci-
mento ou não da tipicidade da conduta de portar arma 
de fogo em via pública.

Como se sabe, a autorização contida no art. 12 
da Lei nº 10.826/03, para posse de arma, é na própria 
residência do possuidor da arma, e não na de terceiros, 
data venia.

O período concedido pelo legislador para a devo-
lução das armas não permite o porte.

Cabe lembrar que se tem reiteradamente entendido 
que o fato de o legislador ter concedido um prazo para 
que aqueles que possuíam armas de fogo não registradas 
providenciassem o seu registro ou a sua entrega à Polícia 
não lhes conferiu, em momento algum, o direito provi-
sório ao porte.

Nesse sentido, é a jurisprudência, que acabou 
por sedimentar o entendimento de que o referido prazo 
alcançou apenas a conduta tipificada no art. 12 do 
chamado “Estatuto do Desarmamento”, e não a do 
art. 14, que é aquela em que os recorrentes foram corre-
tamente dados como incursos.

Diante disso, provado o fato de que o apelante 
portava arma de fogo fora de sua residência, outro 
caminho não há que o de reconhecer a tipicidade 
da conduta.

Melhor sorte não socorre a defesa ao afirmar que o 
réu agiu amparado pela excludente de culpabilidade do 
erro de proibição.

Primeiro, porque seria pouco crível admitir que 
o réu portava arma de fogo em via pública sem saber, 
mesmo após a ampla divulgação sobre o Estatuto do 
Desarmamento, que a conduta não era ilícita.

Segundo, porque o réu já se envolveu em fato 
considerado típico, ilícito e culpável, sendo condenado, 
na instância de origem e em segundo grau, pela prática 
do crime do art. 157, § 2º, I e II, do CPB, cinco anos e 
quatro meses de reclusão e treze dias-multa, a unidade 
no menor patamar (Autos nº 1.0107.08.002716-5/001 - 
acórdão julgado em 4.10.2009 pela 4ª Câmara Criminal 
deste TJMG).

Assim, incabível acolher a tese de que o erro era 
justificável ou escusável, dada a suposta incapacidade de 
discernimento do réu quanto à ilicitude dos seus atos - 
ilegalidade do seu comportamento.

Assim, não há que se falar em absolvição.
A defesa pede, também, a concessão da substi-

tuição da pena, prevista no art. 44 do CPB.
Ao nosso aviso, considerando as condições pessoais 

do réu, tem-se que a medida despenalizadora não se 
mostra a mais recomendável e suficiente para a repro-
vação de delitos. Veja-se que o réu tem contra si uma 
condenação por roubo mediante concurso de agentes - 
um adolescente - e emprego de arma, que não o fez rein-
cidente tão somente por ter aquela transitado em julgado 
alguns dias após a prática do crime que aqui se examina.

Por fim, tem-se que a sentença está a merecer um 
pequeno reparo, em específico, na parte em que se reco-
nheceu a agravante da reincidência.

É que o d. Magistrado reconheceu a reincidência, 
na segunda fase do art. 68 do CPB, mesmo não havendo 
trânsito em julgado da condenação anterior, referente ao 
Processo nº 1.0107.08.002716-5/001, razão pela qual 
deve ser decotada a majorante da pena, conforme CAC 
de f. 29.

Assim, fazendo essa pequena retificação, torna-se 
a reprimenda definitiva, ao final, em 2 anos de reclusão, 
mais 10 dias-multa.

Altera-se, outrossim, por via de consequência, o 
regime de cumprimento da pena, uma vez que foi afas-
tada da dosimetria a circunstância da reincidência.

Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso, mas 
concedem-se, de ofício, a redução da pena para 2 anos 
de reclusão mais 10 dias-multa, alterando-se o regime 
prisional para o aberto.

Custas, na forma da lei.
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§ 3º, da Lei nº 11.343/06, às penas de 8 (oito) meses 
de detenção, em regime aberto, e pagamento de 800 
(oitocentos) dias-multa, sendo a reprimenda corporal 
substituída pela restritiva de direito de prestação de 
serviços à comunidade. 

Nas razões recursais, às f. 151/152, pleiteia-se 
a desclassificação para o delito previsto no art. 28 da 
Lei nº 11.343/06 e a concessão da isenção das custas 
processuais. 

Contrarrazões recursais, às f. 153/159. 
Manifesta-se a douta Procuradoria de Justiça, às 

f. 164/167, pelo conhecimento e provimento parcial do 
recurso, “apenas para conceder a isenção das custas 
processuais”. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso. 

Interrogado, às f. 11 e 116/118, o apelante 
assumiu a propriedade da porção de “cocaína” enrolada 
numa nota de R$20,00 (vinte reais), afirmando que ela se 
destinava ao seu consumo pessoal, uma vez que usuário 
de droga. 

Todavia, não é essa a realidade que restou 
demonstrada nos autos. 

Ratificando parcialmente o depoimento prestado 
perante a autoridade policial, às f. 09/10, a testemunha 
Jefferson dos Reis Delfino, que estava ao lado do réu no 
momento da abordagem policial e com quem não foi 
apreendida droga, depôs, em juízo, às f. 122/123, 

Que saiu do bar porque Raniere o chamou; que Raniere 
chamou o depoente para usarem droga [...] que o depoente 
usou um pouco e ficou esperando o acusado, foi quando, ao 
depois, chegou a PM. 

O primo da mencionada testemunha, Cleiton 
dos Reis de Paula, que estava com o acusado no 
estabelecimento comercial, confirmou, às f. 07/08 e 
121, que, de fato, “Raniere, em dado momento, chamou 
Jefferson para ir para fora do bar”. 

Assim, o que há de concreto nos autos é que o réu 
faz uso de droga e, no momento da abordagem policial, 
consumia “cocaína” juntamente com o usuário Jefferson. 

A cessão de pequena porção de droga a um 
usuário, tanto ou mais do que ele próprio comprometido 
com o vício do entorpecente, para juntos consumirem, 
se amolda perfeitamente ao estatuído no art. 33, § 3º, 
da Lei nº 11.343/06, que prevê norma mais branda 
para aquele que, eventualmente e sem objetivo de lucro, 
oferece droga para pessoa de seu relacionamento, para 
juntos consumirem. 

Dessa forma, sem razão a defesa quanto ao pleito de 
desclassificação do crime para o delito previsto no art. 28 
da Lei nº 11.343/06; todavia, impõe-se a condenação 
do apelante nas sanções do art. 33, § 3º, da referida lei. 

Nesse sentido, manifesta-se a jurisprudência deste 
egrégio Tribunal de Justiça: 

Tráfico de drogas - Desclassificação do crime 
- Posse de drogas para consumo pessoal 
- Não cabimento - Fornecimento gratuito 

- Compartilhamento - Prova - Testemunha - 
Desclassificação do crime - Tráfico privilegiado 

- Admissibilidade - Assistência judiciária - 
Defensoria Pública - Isenção de custas

Ementa: Apelação criminal. Art. 33, § 3º, da Lei 
nº 11.343/06. Oferecimento de droga a pessoa 
de seu relacionamento para juntos consumirem. 
Desclassificação para o delito de uso. Impossibilidade. 
Autoria comprovada. Depoimento do usuário. Harmonia 
com as demais provas. Custas processuais. Isenção. Réu 
assistido pela Defensoria Pública. 

- O depoimento prestado pelo usuário, em harmonia 
com os demais elementos colhidos nos autos, que 
evidencia a cessão de droga pelo réu para consumo 
compartilhado, justifica a condenação no art. 33, § 3º, 
da Lei nº 11.343/06. 

- De acordo com o art. 10, inciso II, da Lei Estadual 
nº 14.939/03, são isentos do pagamento de custas os 
que provarem insuficiência de recursos e os beneficiários 
da assistência judiciária. 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0112.11.006581-3/001 
- Comarca de Campo Belo - Apelante: Raniele Souza 
Carvalho - Apelado: Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais - Relator: DES. EDUARDO MACHADO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2012. - Eduardo 
Machado - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDUARDO MACHADO - Trata-se de apelação 
criminal interposta contra a sentença de f. 128/140, que, 
julgando parcialmente procedente a denúncia, condenou 
o apelante pela prática do crime previsto no art. 33, 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES JAUBERT CARNEIRO JAQUES e 
RUBENS GABRIEL SOARES.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO E, DE OFÍCIO, 
REDUZIDA A PENA E ALTERADO O REGIME PRISIONAL.

. . .


